Um legitimo gol de méo.

Jorge Luiz Souto Maior"”

Indo direto ao assunto: observados os critérios admitidos até
aqui, o Palmeiras tem razao.

N&o se trata de defender a esperteza ou de impedir que a ética
impere no futebol. Trata-se de demonstrar que, de fato, esses valores nao estdo
envolvidos no polémico gol do atacante do Palmeiras, Barcos, contra o Internacional.

Gol de mao néo vale, assim como ndo séo validos os gols com o
jogador em posicdo de impedimento, gols frutos de pénalti que ndo ocorreu, mas que
mesmo assim foi marcado pelo juiz, gol em que a bola de fato ndo entrou...

A gquestdo ndo esta, portanto, em defender a validade de um gol
feito de forma irregular. A questdo é de outra ordem e diz respeito a competéncia: quem
tem a competéncia para invalidar o gol?

Em termos juridicos, pode-se dizer que ha o direito, mas ha,
também, a atribuicdo institucional do poder de dizer o direito, o poder jurisdicional, que,
para ndo ser absoluto, dentro da ordem democrética, é distribuido por atribuicdes, a
competéncia. A um juiz, admitido por concurso, respeitadas as regras de distribuicdo de
competéncias, cabe dizer o direito, obedecido o devido processo legal, isto é, o direito
de defesa e as oportunidades na producdo de provas pertinentes ao caso. A decisdo do
juiz é submetida a recurso por iniciativa da parte que a considere equivocada. O que nao
se admite é que alguém va ao juiz e diga como ele deve julgar.

No futebol, o denominado “juiz” também deve observar as
regras para dizer o “direito”. Mas, sua decis@o ¢ muito mais dindmica, pois diz o direito
no momento em que fato estd ocorrendo. Ndo hd um tempo para a depuracéo do fato,
mediante producdo de provas e apresentacdo de versdes das partes envolvidas. Fosse de
outro modo, 0 jogo nédo se realizaria. Dentro dessa dindmica, o juiz de futebol, homem
gue é, esta sujeito a errar e ndo raro seus erros sdo induzidos pelos atletas, que simulam
situacGes ou mesmo sentem agressdes que de fato ndo ocorreram, envolvidos que estéo,
emocionalmente, com o jogo. O futebol é um jogo, ndo é um debate académico que se
realiza em salas climatizadas.
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Para possibilitar a ocorréncia do jogo, 0 juiz atua como um
arbitro, ou seja, sua decisdo ndo esta submetida a recurso. E por isso que, abstraindo a
ma-fé, que ndo pode ser presumida, muitas partidas de futebol ao longo da histéria
foram resolvidas a partir de equivocos do juiz, pois é dele a competéncia para dizer o
direito naquele instante e de forma definitiva, ou seja, sem possibilidade de recurso.

Esse € um problema com o qual o futebol, pelo menos até o
presente momento, teve que conviver.

N&o se trata, pois, de um problema ético e sim de definigdo das
atribuicbes para a aplicacdo das regras do futebol no sentido de permitir o
desenvolvimento do jogo.

E possivel e necessario aprimorar essa distribuicdo de
competéncia? Essa é uma discussdo infindadvel nos meios futebolisticos, que tem
encontrado na prépria entidade que organiza o esporte, a FIFA, muita resisténcia.

Mesmo assim, j& houve evolucdo a respeito, por exemplo, com o
aumento do numero de arbitros e com a instauragdo de mecanismos de comunicagdo
entre eles, tendo havido, inclusive, o compartilhamento da competéncia do arbitro
principal com seus auxiliares.

Mas, ndo houve, ao menos até agora, a instituicdo de um
mecanismo externo para auxiliar o juiz na verificacdo de casos complexos, inclusive
com o estabelecimento do procedimento para definicdo de quais seriam as situacoes em
que se admitiriam a adocao do recurso e as formas de sua instauracdo (requerimento da
parte etc.). Em outros esportes, como o ténis e o hdquei na grama, é possivel aos
competidores pleitearem que um mecanismo externo, tecnoldgico, seja utilizado para
dirimir uma duvida acerca da arbitragem, mas ha regras procedimentais definidas para
tanto.

No futebol mudanca neste sentido seria bastante oportuna, pois
ha que se privilegiar o esporte, favorecendo o mérito de quem o de fato tenha e néo o
esperto, o que faz gol de mao, o que finge uma falta, o que faz cera etc.

Mas, ndo estamos falando do futuro. No presente, as regras
estabelecidas sdo estas e ndo € possivel que a deciséo dos arbitros seja influenciada por
elementos externos, até porque ndo se procedimentalizando a forma da externalizagédo
ndo se tem qualquer garantia de que a interferéncia ndo venha a ser realizada por razdes
alheias ao mérito esportivo ou mesmo de que ndo seja fruto de outra avaliacdo



equivocada. Quem tem autoridade para dizer ao arbitro que ele errou e que mude sua
decisdo?

Mas, deve prevalecer o gol de m&o impunemente? Chegar a essa
conclusdo ndo seria beneficiar o infrator? Seria ético defender um gol de méo?

Como dito, ndo se trata de uma questdo ética, mas de definicao
prévia das regras de competéncia e do respeito ao procedimento estabelecido. E, de todo
modo, se ndo é ético defender um gol de m&o, menos ético ainda é forjar a situacéo para
que seja artificialmente adaptada, dizendo que o juiz foi avisado pelo quarto arbitro
quando topo mundo que viu o jogo (mesmo pela TV, como foi 0 meu caso) percebeu
que nenhum dos arbitros viu o gol de méo. O tal quarto arbitro chegou a dizer, depois,
que viu “alguém” batendo a mao na bola, mas dai a chegar a conclusdo de que foi o
Barcos vai uma distancia muito grande...

Entdo, aqueles que estdo defendendo a ética deviam também se
preocupar em preserva-la no aspecto do procedimento, admitindo que houve a
interferéncia externa. E, ao chegarem a esta concluséo, do permissivo da interferéncia
externa, devem explicar com base em que procedimento ela foi legitimada, sendo que,
doravante, tal procedimento devera valer em todos 0s jogos, vez que nao se podem fixar
regras procedimentais por excecdo, como ndo pode haver juizo de excecdo. N&do se
podem criar regras procedimentais especificas e juizes especificos para situacdes
especiais, ainda que os propdsitos sejam, em principio, bastante dignos, pois que isso
abre a porta para a derrocada do Estado Democrético de Direito.

De forma mais clara, se o que ocorreu no jogo do Palmeiras for
legitimado, dever-se-a abrir a possibilidade para que qualquer time, o préprio Palmeiras,
por exemplo, diante de um gol sofrido que considere irregular, mas que tenha sido
validado pelo juiz, pec¢a, ainda durante a partida, que se acionem 0s meios televisivos
para que se “tire a teima”, devendo o juiz voltar atrds em sua decisdo, caso seja
demonstrado o erro.

Se ndo for assim, estaremos assistindo um grave atentado a
ordem juridica democratica, notadamente no ferimento das regras do juiz natural e da
legitimidade do procedimento, ainda que pautado por bons propdsitos.
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